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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. DO OBJETO 
1.1 CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO, PARA A FASE INICIAL DA 7ª COPA NORTE MINEIRA DE 
FUTEBOL CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER E 
JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DAS MISSÕES-MG. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA 
Justifica-se pela necessidade de ofertar alimentação aos quarenta e cinco atletas do município 
integrantes da Seleção Missionensse que participará da 7ª COPA NORTE MINEIRA DE FUTEBOL 
neste exercício de 2024, em outros municípios do norte do Estado de Minas Gerais, escolhidos como 
sede de realização dos jogo da disputa. A contração destina-se ao serviço de atendimento em 
cidades/municípios na primeira fase, que são Manga/MG, Montalvânia/MG e Cônego 
Marinho/MG. 
3. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
3.1 Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021 artigo 6º parágrafo XLIII, notadamente seu art. 74, inciso 
IV, combinado com o § 1º, incisos I e II, e art. 191, todos da mencionada Lei. 
3.2 Serão observadas, no que forem aplicáveis, as normas regulamentares pertinentes aos serviços 
executados, à Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT – e, ainda, ao Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO. 
4. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
4.1 Segue tabela com descritivo e quantitativo dos serviços a serem contratados:  
Aquisição de material de alimentação/refeições, para atender as demandas da Secretaria Municipal de 

Esportes, Lazer e Juventude do Município de São João das Missões- MG, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste ETP: 

 
 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 

UND 

QUANT. POR CIDADES 1ª 

ETAPA/DISPUTA 

 
QUAN
T. 
TOTA
L 

V. 
UNIT. 

V. 

TOTAL 

 

 
01 

 
REFEIÇÃO: FEIJÃO CARIOQUINHA, EM CALDO OU 

TROPEIRO, ARROZ BRANCO OU TEMPERADO, 

UM TIPO DE CARNE E SALADA. Peso mínimo de 

aproximado de 850 gramas. 

 
 
 
Unid 

 
 
 
Cônego Marinho – 45 unid. 
 
 
Manga – 45 unid. 
 
 
Montalvânia – 45 unid. 

 
 
 
 
 
135 
 
 

R$ 19,98 

 

R$ 

2.697,30 

 

 

 
02 

 

SUCO NATURAL     OU REFRIGERANTE DE 300 ML  

Unid  
135 

R$ 6,12 

 

R$ 

826,20 
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4.1.1 Para o fornecimento dos itens acima descritos, deverá ser observado o seguinte: 

a) As refeições deverão ser entregues preparadas e servidas imediatamente, salvo as marmitas que 

deverão ser solicitadas com no mínimo 02 horas de antecedência em local a ser definido pela 

credenciada, conforme as quantidades especificadas, salvo se houver pedido formal de prorrogação do 

prazo de entrega, devidamente solicitado pela contratada e acatado por esta prefeitura, sem nenhum 

custo adicional. 

b) As marmitas precisam manter sempre a variação entre carne branca e vermelha, as mesmas devem 

ser preparadas assadas, fritas, com molho branco e/ou vermelho, não poderá servir o mesmo cardápio 

em dias seguidos.  As carnes poderão ter aproximadamente 200g. As carnes não deverão ser ardente 

ou crua. 

c) A marmita de poderá ter aproximadamente 200g de arroz, 70 g de feijão, 80g de farofa (Farofa de ovo, 

farofa simples, farofa de couve, farofa de banana). 

d) As guarnições na marmita de poderá ser no mínimo 2 guarnições de aproximadamente 140g cada, 

podendo ser: Purê de legumes, batata, batata corada, cenoura, mandioca cozida, purê de batata, 

espaguete parafuso, mandioca frita, aboborinha verde cozida e abobora madura cozida e batata doce. 

e) As saladas podem se repetir 2 (duas) vezes na semana, porém, em dias alternados, nunca em dias 

seguidos, poderá ser crua ou cozida sendo aproximadamente 280 g e servidas a parte (não dentro da 

marmita), deverá ser no mínimo 2 variedades: Tomate, repolho, alface, couve, cenoura, pepino, rúcula e 

beterraba. 

f) As marmitas e refeição comercial deverão ser preparada no dia, não será aceita comida preparada no 

dia anterior. A equipe envolvida no preparo deve estar com vestimentas adequadas, aventais, luvas, 

toucas, máscaras. 

g) As marmitas deverão ser fornecidas em embalagem própria e térmica. 

 O valor estimado para a aquisição é de R$ 3.523,50 (três mil quinhentos e vinte e três mil e cinquenta 

reais). 

5. DA PROPOSTA 
5.1 A proposta, que compreende a descrição do serviço ofertado, preço unitário e preço total, deverá 
ser compatível com este Termo de Referência, bem como atender às seguintes exigências: 
a) Conter as especificações do serviço de forma clara e inequívoca, descrevendo detalhadamente suas 
características; 
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b) No preço ofertado deverão estar incluídos ainda todos os custos diretos e indiretos, inclusive 
transporte, locomoção, estadia, seguro, tributos e outras despesas que incidam ou venham incidir na 
execução do serviço. 
6. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
7.1 A fiscalização da entrega do objeto da presente contratação será acompanhada e fiscalizada por 1 
(um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 
requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição. 
6.2 O profissional designado tem a incumbência de: 
a) Conferir qualitativa e quantitativamente os serviços, recusando-os caso não estejam de acordo com 
as especificações técnicas desse Termo de Referência; 
b) Proceder de forma criteriosa a sua conferência e recebimento; 
c) Fornecer ao prestador qualquer tipo de esclarecimento quanto à característica, quantidade ou 
qualidade dos serviços contratados; 
d) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando 
o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
e) Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
6.3 O prestador ficará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os 
esclarecimentos porventura requeridos pela Administração. 
6.4 A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade do 
prestador para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, dentre outros. 
6.5 A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade do prestador, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios e, na ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade da Prefeitura do Município de 
São João das Missões-MG.  
6.6 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
7. DAS OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR 
7.1 Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da CONTRATANTE; 
7.2 Executar os serviços conforme as especificações constantes desse Termo de Referência, 
cumprindo o prazo estabelecido; 
7.3 Executar os serviços no prazo e local estabelecidos nesse Termo de Referência, acompanhados 
da respectiva Nota Fiscal/Fatura, na qual constarão as indicações referentes ao uso, garantia ou 
validade; 
7.4 Responsabilizar-se pela qualidade e durabilidade do resultado dos serviços executados; 
7.5 Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 
Prefeitura do Município de São João das Missões-MG, referentes às condições firmadas neste Termo 
de Referência; 
7.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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7.7 Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de 
habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 
7.8 Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Prefeitura do Município de Município de São João das 
Missões-MG e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução 
das obrigações assumidas; 
7.9 Arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com transporte, translado, estadia, 
alimentação, tributos, taxas, frete e/ou seguro, encargos trabalhistas, previdenciários e demais 
despesas envolvidas na execução, não sendo admitida qualquer cobrança posterior da Prefeitura do 
Município de Município de São João das Missões-MG; 
7.10 Comunicar à Prefeitura do Município de São João das Missões-MG, no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.11 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste 
Termo de Referência, sem prévia autorização da Prefeitura do Município de Município de São João das 
Missões-MG; 
7.12 Prestar esclarecimentos à Prefeitura do Município de Município de São João das Missões-MG 
sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação; 
7.13 Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras; 
7.14 Emitir e apresentar certidão negativa/positiva com efeito de negativa de débitos da Receita 
Federal, Receita Estadual (Sefaz/PGE do Estado do prestador), Receita Municipal (emitida no 
município do prestador), Trabalhista e Certificado de Regularidade perante o FGTS; 
7.15 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os 
esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura do Município de Município de São João das 
Missões-MG, cujas reclamações se obriga a atender; 
7.16 Qualquer dano causado ao patrimônio da Prefeitura do Município de Município de São João das 
Missões-MG na execução dos serviços serão ressarcidos pelo prestador, salvo justificativa 
comprovada, que deverá responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos diretos e indiretos, inclusive despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de 
qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes 
de ações judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao 
cumprimento do Termo de Referência e da Nota de Empenho. 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 
8.2 Informar ao prestador sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a 
execução dos serviços e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos; 
8.3 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo prestador, relacionados com o objeto 
pactuado; 
8.4 Comunicar por escrito, ao prestador, quaisquer irregularidades verificadas na execução dos 
serviços, solicitando a reexecução do serviço defeituoso ou incompleto e que não esteja de acordo com 
as especificações deste Termo de Referência; 
8.5 Estando os serviços de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal/Fatura devidamente 
atestada, a Contratante efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos pactuados neste Termo 
de Referência; 
8.6 A Prefeitura do Município de Município de São João das Missões-MG deverá acompanhar os prazos 
de execução, exigindo que o prestador tome as providências necessárias para regularização dos 
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serviços, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021, no Item 10 deste 
Termo de Referência e demais cominações legais; 
8.7 Comunicar, por escrito, ao prestador o não-recebimento dos serviços, apontando as razões, quando 
for o caso, das suas não-adequações aos termos contratuais; 
8.8 Proporcionar as condições para que o prestador possa cumprir as obrigações pactuadas. 
9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 
sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
9.4 A sanção prevista na letra “a” do item 10.2 (advertência) será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista na letra “a” do item 10.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
9.5 A sanção prevista na letra “b” do item 10.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos 
por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas 
no item 10.1 deste Termo de Referência, nos seguintes termos: 
a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor correspondente à parte não cumprida; 
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b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor correspondente à parte não cumprida; 
c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor total 
do contrato; 
d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado 
e aceito pela Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio 
por cento) por dia de atraso até o décimo dia, quando o contrato será considerado totalmente 
descumprido. 
9.5 A sanção prevista na letra “c” do item 9.2 (impedimento de licitar e contratar) será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 9.1 
deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
9.6 A sanção prevista na “d” do item 9.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar ) será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 
9.1 deste Termo de Referência, bem como pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, 
“d”, “e”, “f” e “g” do item 9.1 deste Termo de Referência que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção prevista na letra “c” do item 9.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
9.7 A sanção estabelecida na letra “d” do item 9.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) 
deste Termo de Referência será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do 
secretário municipal. 
9.8 As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 9.2 poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a prevista na letra “b” do item 9.2 (multa) deste Termo de Referência. 
9.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
9.10 A aplicação das sanções previstas no item 9.2 deste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
9.11 Na aplicação da sanção prevista na letra “b” do item 9.2 (multa) será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
9.12 A aplicação das sanções previstas nas letras “c” e “d” do item 9.2 Lei requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir. 
9.13 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
9.14 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
9.15 As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela 
Administração Municipal. 
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9.16 As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 
10. DO PAGAMENTO 
10.1 O pagamento será efetuado pela Prefeitura do Município de São João das Missões-MG até o 5º 
(quinto) dia útil para empresas locais e 10º dia útil para empresas fora do município, mediante a 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, após o ateste pelo profissional designado, sendo efetuada a 
retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado (se for ocaso), conforme determina a legislação 
vigente. 
10.2 O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de qualquer 
instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, 
agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
10.3 Caso o prestador seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a 
Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos, de acordo com a 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
10.4 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será 
devolvida ao prestador, e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as medidas saneadoras. 
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura do Município de 
São João das Missões-MG 
10.5 Previamente à data do pagamento, o Departamento de Tesouraria verificará as certidões de 
regularidade 
fiscal e trabalhista, para verificar a manutenção das condições de habilitação do prestador. 
10.6 Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias à dos 
serviços são de responsabilidade do prestador, podendo a Contratante exigir, a qualquer tempo, a 
comprovação de sua regularidade. 
10.7 Havendo atraso no pagamento de suas obrigações a Prefeitura do Município de São João das 
Missões-MG procederá à atualização financeira diária de seus débitos, por meio da média de índices 
de preços de abrangência nacional, na forma da regulamentação baixada pelo Poder Executivo 
(Decreto n.º 1.544, de 30.06.95) “pró rata”, tendo como base o dia limite para pagamento e como data 
final o dia anterior ao da emissão da ordem bancária, ou pelo índice que venha a substituí-lo. 
11.8 Para fins de cálculos de utilização de correção, por atraso, utilizar-se-á a seguinte fórmula: 
R= V x I 
Onde: 
R = valor da correção procurada; 
V = valor inicial do contrato; 
I = média aritmética simples do INPC (IBGE) dos últimos 12 (doze) meses. 
10.9 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, esta será devolvida ao prestador. 
10.10 Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada ao prestador, 
ficando o pagamento suspenso até que se providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o 
prazo para o pagamento iniciar-se-á após regularização da situação e/ou a reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de São João das Missões-MG. 
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1 As despesas decorrentes desta aquisição estão programadas em dotações orçamentárias 
próprias, dentro do exercício de 2024, abaixo especificadas: 
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339039000000. Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica-Recurso: 15000000- Recurso Não 

Vinculados de Impostos 

 
12. DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA 
12.1 O presente credenciamento terá vigência contratual de 12 (meses) meses, podendo ser renovado 
por até 60 (sessenta) meses. 
12.2 Os dados para entrega das marmitex, como local, data e hora será determinado pela Secretaria 
Contratante e descrito na Autorização de Fornecimento a ser encaminhada ao contratado. 
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 A Nota de Empenho da Despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 
13.2 Com exceção dos casos expressamente autorizados no Edital, o Credenciado somente poderá 
subcontratar o fornecimento do objeto com a prévia concordância da Credenciante, ficando, neste caso, 
solidariamente responsável perante o Credenciamento pelo fornecimento feito pela Subcontratada e, 
ainda, pelas consequências dos fatos e atos a ela imputáveis. 
 

São João das Missões/MG, 17 de abril de 2024. 

 

 

___________________________________ 

JEFFERSON COUTINHO MOTA 

Secretário Municipal de Esportes e Juventude 
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